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NOTÍCIAS

TRF1 - Tribunal aplica princípio do in dubio pro reo para absolver homem da prática do crime de uso
de moeda falsa
STF inicia julgamento de ações que discutem prisão preventiva de deputados estaduais
STF - Tribunal decidirá sobre necessidade de autorização em âmbito eleitoral para gravação 
ambiental
STJ - Relator defende dispensa de prova na indenização de dano moral às vítimas de violência 
doméstica
STJ - Sexta Turma confirma prisão domiciliar para Rafael Braga
STJ - Embriaguez do motorista, de forma isolada, não caracteriza dolo eventual em acidente com 
morte
TRF1 - Condição precária de instalações não basta para demonstrar redução de trabalhador à 
condição análoga à de escravo
MPF não tem acesso irrestrito a relatórios da Polícia Federal, diz TRF-5
STF rejeita denúncias da Lava Jato contra senador e três deputados federais
Projeto de lei criminaliza atividades relacionadas a criptomoedas
STJ - Regime semiaberto não dá direito automático a visita periódica ao lar
STJ - Concedido HC para evitar prisão civil de avós que não pagaram pensão aos netos
CNMP - Ação Nacional do Ministério Público em Defesa do Sistema Prisional debate método Apac
como opção de cumprimento de pena
CNMP - Sistema de execução penal mais humanizado é destaque em encerramento de Ação Nacional
CNMP  altera  a  Resolução  nº  181  e  decide  casos  em  que  o  MP  pode  propor  acordos  de  não
persecução penal
CNMP - ENASP se reúne com representantes do Ministério da Justiça
CNMP - Relatório apresenta informações sobre condições das delegacias no Brasil
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ATUALIZAÇÃO LEGISLATIVA

Lei 13.531/2017
Dá nova redação ao inciso III  do parágrafo  único do art.  163 e ao  § 6o do art.  180 do
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal.
Publicada no DOU, em 08.12.2017.     
Comentarios à Lei nº 13.531/2017

JURISPRUDÊNCIA

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF
Informativo nº 886 e 887 

DIREITO PENAL
PRESCRIÇÃO

Cômputo do tempo de prisão provisória e reconhecimento da prescrição da pretensão executória

A Primeira Turma rejeitou os embargos de declaração por entender ausentes as hipóteses autorizadoras de seu
cabimento e julgou prejudicado o “habeas corpus”, tendo em vista a superveniência de decisão de Vara Federal
Criminal, que reconheceu a prescrição da pretensão executória do Estado (vide Informativo 854).
Na espécie, os embargantes alegaram que estiveram presos provisoriamente pelo período de 3 meses e 13 dias
e que a detração desse período, nos termos do art. 42 (1) do Código Penal (CP), implicaria a redução da pena
imposta para 3 anos, 11 meses e 18 dias. Argumentaram que, feita a detração do período de prisão provisória,
estaria caracterizada, no caso, a prescrição da pretensão executória, conforme preceituam os arts. 109 e 110
(2) do Código de Processo Penal (CPP).
(1) Código Penal: “Art. 42 - Computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida de segurança, o tempo
de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão administrativa e o de internação em qualquer dos
estabelecimentos referidos no artigo anterior”.
(2) Código de Processo Penal: “Art. 109. Se em qualquer fase do processo o juiz reconhecer motivo que o torne
incompetente,  declará-lo-á nos autos,  haja ou não alegação da parte,  prosseguindo-se na forma do artigo
anterior. Art. 110. Nas exceções de litispendência, ilegitimidade de parte e coisa julgada, será observado, no
que Ihes for aplicável, o disposto sobre a exceção de incompetência do juízo”.HC 122577 ED/RJ, rel. Min. Dias
Toffoli, julgamento em 28.11.2017. (HC-122577)

DIREITO PROCESSUAL PENAL

PRISÃO DOMICILIAR

Substituição de prisão preventiva por domiciliar e cuidados maternos

A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar quando o agente for mulher com filho de até 12 anos
de  idade.  Com base  nesse  entendimento,  a  Primeira  Turma concedeu  a  ordem de “habeas  corpus”  para
implementar a prisão domiciliar da paciente. A paciente e o marido foram presos em flagrante como incurso no
art. 33, “caput” (1), da Lei 11.343/2006 (Lei de Drogas). O Colegiado asseverou que não foi observado o art.
318, inciso V (2), do Código de Processo Penal (CPP), incluído pela Lei 13.257/2016, que versa sobre políticas

CAOCRIM - INFORMATIVO Nº 09/2017 – DEZEMBRO

http://www.dizerodireito.com.br/2017/12/comentarios-lei-135312017-mudancas-nos.html


públicas para a primeira infância. Esse benefício não foi estendido pela Turma ao cônjuge, que é corréu no
processo.
(1) Lei 11.343/2006: “Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor
à venda,  oferecer,  ter  em depósito,  transportar,  trazer  consigo,  guardar,  prescrever,  ministrar,  entregar  a
consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação
legal ou regulamentar: ”. 
(2) Código de Processo Penal: “Art. 318.  Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o
agente for: (...) V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; ”. HC 136408/SP, rel. Min.
Marco Aurélio, julgamento em 5.12.2017. (HC-136408)

REPERCUSSÃO GERAL

Repercussão geral e sobrestamento de processo-crime - 2

O “habeas corpus” não é o meio adequado para discutir crime que não enseja pena privativa de liberdade. Esse
é o entendimento da Primeira Turma, que, por maioria, não conheceu de “habeas corpus”, no qual se discutia a
suspensão de processo-crime, na hipótese de o tema estar submetido ao Supremo Tribunal Federal (STF) em
sede de repercussão geral (vide Informativo 871). O paciente foi denunciado como incurso no art. 28 (1) da lei
11.343/2006 (Lei de Drogas). A Turma assentou que, ante a previsão desse artigo e na impossibilidade de
imposição de pena que possa restringir a liberdade de ir e vir, tem-se como imprópria a impetração de “habeas
corpus”. Vencido o ministro Marco Aurélio (relator),  que deferiu a ordem para determinar a suspensão do
processo-crime. 
(1) Lei 11.343/2006: “Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para
consumo pessoal,  drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será
submetido  às  seguintes  penas:  I  -  advertência  sobre  os  efeitos  das  drogas;  II  -  prestação  de  serviços  à
comunidade; III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. ”. HC 127834/MG, rel.
orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 05.12.2017. (HC-127834)

HABEAS CORPUS – CABIMENTO

“Habeas corpus” e visita íntima

O “habeas corpus” não é o meio adequado para tutelar visita íntima, por não estar envolvido o direito de ir e
vir. Com base nesse entendimento, a Primeira Turma inadmitiu a impetração.   HC 138286, rel. Min. Marco
Aurélio, julgamento em 5.12.2017. (HC-138286)

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 

Informativo nº 615

DIREITO PENAL

Crime ambiental. Transporte de produtos tóxicos, nocivos ou perigosos. Art. 56, caput, da Lei n. 9.605/1998.
Resolução da ANTT n. 420/2004. Crime de perigo abstrato. Perícia. Prescindibilidade.

Cinge-se a controvérsia a definir a natureza jurídica do crime positivado no art. 56, caput, da Lei n. 9.605/1998,
cujo preceito legal dispõe que está sujeito a pena de um a quatro anos de reclusão, e multa,  aquele que
"produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter
em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente,
em desacordo  com as  exigências  estabelecidas  em leis  ou  nos  seus regulamentos".  Inicialmente,  é  de se
ponderar  que  a  conduta  ilícita  prevista  no  dispositivo  supracitado  é  norma  penal  em  branco,  cuja
complementação depende da edição de outras normas, que definam o que venha a ser o elemento normativo
do tipo "produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde pública ou ao meio ambiente". No caso
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específico de transporte de tais  produtos ou substâncias,  o Regulamento para o Transporte Rodoviário de
Produtos Perigosos (Decreto n. 96.044/1988) e a Resolução n. 420/2004 da Agência Nacional de Transportes
Terrestres  –  ANTT,  constituem a  referida  norma  integradora,  por  inequivocamente  indicar  os  produtos  e
substâncias cujo transporte rodoviário é considerado perigoso. Outrossim, cumpre salientar que, por razões de
política  criminal,  o  legislador  prevê,  no  Código  Penal  e  em  leis  extravagantes,  condutas  tais  cujo
aperfeiçoamento  se  dá  com a  mera  ocorrência  do  comportamento  típico,  independentemente  da  efetiva
produção de risco  ou dano dele  decorrente.  No que se  refere  ao art.  56,  caput,  da  Lei  n.  9.605/1998,  o
legislador foi claro em não exigir a geração concreta de risco na conduta ali positivada. Poderia fazê-lo, mas
preferiu contentar-se com a deliberada criação de um risco para o meio ambiente ou mesmo a um número
indeterminado de pessoas por quem transporta produto ou substância tóxica,  perigosa ou nociva à saúde
humana  ou  ao  meio  ambiente,  em  desacordo  com  as  exigências  estabelecidas  em  leis  ou  nos  seus
regulamentos.  Em outras  palavras,  o  conceito  de nocividade no crime ambiental  examinado se  esgota na
própria capitulação normativa do produto ou substância como tóxica, perigosa ou nociva ao ecossistema. Logo,
o crime materializado no art. 56, caput, da Lei n. 9.605/1998, possui a natureza de crime de perigo abstrato,
ou, de crime de perigo abstrato-concreto, em que, embora não baste a mera realização de uma conduta, não
se exige, a seu turno, a criação de ameaça concreta a algum bem jurídico e muito menos lesão a ele. Basta a
produção de um ambiente de perigo em potencial, em abstrato – in casu, com o transporte dos produtos ou
substâncias em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos, de modo que a
atividade  descrita  no  tipo  penal  crie  condições  para  afetar  os  interesses  juridicamente  relevantes,  não
condicionados, porém, à efetiva ameaça de um determinado bem jurídico. Deste modo, desnecessária se faz a
constatação, via laudo pericial, da impropriedade, perigo ou nocividade do produto transportado, bastando,
para  tanto,  que  o  "produto  ou  substância  tóxica,  perigosa  ou  nociva  para  a  saúde  humana  ou  o  meio
ambiente", esteja elencado na Resolução n. 420/04 da ANTT. REsp 1.439.150-RS,  Rel. Min. Rogério Schietti
Cruz, por unanimidade, julgado em 05/10/2017, DJe 16/10/2017.

Estatuto da criança e do adolescente. Art. 244-B. Corrupção de menores. Participação de dois adolescentes
na empreitada criminosa. Prática de dois delitos de corrupção de menores. Concurso formal.

De início, cumpre salientar que o caput do art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que está
sujeito a pena de 1 a 4 anos de reclusão, aquele que "corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18
(dezoito) anos, com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la". Segundo a doutrina, o bem
jurídico tutelado pelo art. 244-B do ECA é a formação moral da criança e do adolescente no que se refere à
necessidade de eles não ingressarem ou permanecerem no mundo da criminalidade. Ora, se o bem jurídico
tutelado  pelo  crime  de  corrupção  de  menores  é  a  sua  formação  moral,  caso  duas  crianças/adolescentes
tiverem seu amadurecimento moral violado, em razão de estímulos a praticar o crime ou a permanecer na
seara criminosa, dois foram os bens jurídicos violados. Da mesma forma, dois são os sujeitos passivos atingidos,
uma vez que a doutrina é unânime em reconhecer que o sujeito passivo do crime de corrupção de menores é a
criança ou o adolescente submetido à corrupção. O entendimento perfilhado também se coaduna com os
princípios da prioridade absoluta e do melhor interesse da criança e do adolescente, vez que trata cada uma
delas como sujeitos de direitos.  Ademais, seria desarrazoado atribuir a prática de crime único ao réu que
corrompeu  dois  adolescentes,  assim  como  ao  que  corrompeu  apenas  um.  REsp  1.680.114-GO,  Rel.  Min.
Sebastião Reis Júnior, por unanimidade, julgado em 10/10/2017, DJe 16/10/2017

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Execução penal. Remição. Atividade realizada em coral. Interpretação extensiva in bonam partem 
do art. 126 da LEP. Redação aberta. Finalidade da execução atendida. Incentivo ao aprimoramento
cultural e profissional.

O ponto nodal da discussão consiste em analisar se o canto em coral, pode ser considerado como
trabalho ou estudo para fins de remição da pena. Inicialmente, consigna-se que a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, como resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da
norma prevista no art. 126 da LEP, firmou o entendimento de que é possível remir a pena com base
em atividades que não estejam expressas no texto legal. Concluiu-se, portanto, que o rol do art. 126
da Lei de Execução Penal não é taxativo, pois não descreve todas as atividades que poderão auxiliar
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no  abreviamento  da  reprimenda.  Aliás,  o  caput  do  citado  artigo  possui  uma  redação  aberta,
referindo-se apenas ao estudo e ao trabalho, ficando a cargo do inciso I do primeiro parágrafo a
regulação somente no que se refere ao estudo – atividade de ensino fundamental, médio, inclusive
profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação profissional. Na mesma linha, consigna-se
que a intenção do legislador ao permitir  a  remição pelo trabalho ou pelo estudo é incentivar o
aprimoramento do reeducando, afastando-o, assim, do ócio e da prática de novos delitos, e, por
outro lado, proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado (art.  1º da
LEP).  Ao fomentar o estudo e o trabalho, pretende-se a inserção do reeducando ao mercado de
trabalho, a fim de que ele obtenha o seu próprio sustento, de forma lícita, após o cumprimento de
sua pena. Nessa toada, observa-se que o meio musical satisfaz todos esses requisitos, uma vez que
além do aprimoramento cultural proporcionado ao apenado, ele promove sua formação profissional
nos  âmbitos  cultural  e  artístico.  A  atividade  musical  realizada  pelo  reeducando  profissionaliza,
qualifica e capacita o réu, afastando-o do crime e reintegrando-o na sociedade. No mais, apesar de
se encaixar perfeitamente à hipótese de estudo, vê-se, também, que a música já foi regulamentada
como profissão pela  Lei  n.  3.857/1960.  REsp 1.666.637-ES,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  por
unanimidade, julgado em 26/09/2017, DJe 09/10/2017.
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